PARECER N° 32, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 443, DE 2009
De autoria do Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a prestação de apoio financeiro pelo Estado aos entes federados que recebem recursos da cota-parte do ICMS - Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação, no exercício de 2009, a fim de superar dificuldades financeiras emergenciais.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer favorável à aprovação desta propositura.
Na sequência, foi a proposição conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento para serem analisados os preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado. Diante do silêncio daquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer sobre a matéria.
Esta propositura pretende autorizar o Governo a prestar apoio financeiro, no exercício de 2009, aos Municípios que recebem parcelas do produto da arrecadação do ICMS, conforme o inciso IV do art. 158, da Constituição Federal, mediante entrega do valor correspondente à variação negativa entre os valores creditados nos exercícios de 2008, corrigidos pelo IPCA, e de 2009, antes da incidência de descontos de qualquer natureza, de acordo com os prazos e condições previstos nesta Lei e em sua regulamentação, e limitados à dotação orçamentária específica para essa finalidade.

A crise financeira internacional de 2008 trouxe consequências negativas para diversos países, entre eles, o Brasil, cuja retração da atividade econômica reduziu exportações, emprego e renda. Muitos Municípios paulistas, sobretudo aqueles com forte dependência dos recursos advindos de transferências tributárias constitucionais, apresentaram dificuldades para cumprir suas obrigações com fornecedores, prestadores de serviços e folha de pagamentos de seus servidores.
A pleiteada compensação referente à redução de tais transferências faz-se necessária para que tais Municípios possam honrar seus compromissos financeiros assumidos sem comprometer, ainda mais, a execução de seu orçamento e a situação econômica do Estado como um todo.
A Lei federal n° 4.320, de 1964 determina que os créditos especiais, para serem efetuados, dependem de prévia autorização legislativa, existência de recursos disponíveis e exposição justificada.

Acrescentamos ainda que o artigo 2° da propositura menciona a dotação orçamentária para atender às novas despesas, conforme requer o artigo 25 da Constituição Estadual.
Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 443, de 2009. 
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